
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 518.189 - SP 
(2014/0117651-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : DEDINI S/A INDÚSTRIAS DE BASE 
ADVOGADOS : JOSÉ MARCELO JARDIM DE CAMARGO E OUTRO(S)
  LUCCAS RODRIGUES TANCK E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 

PENHORA SOBRE O FATURAMENTO DA EMPRESA. 
PRESSUPOSTOS. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
OCORRÊNCIA. DECISÃO SINGULAR REFORMADA. AGRAVO 
REGIMENTAL PROVIDO PARA DAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL E DETERMINAR O RETORNO DOS 
AUTOS À ORIGEM. 

1. A penhora sobre faturamento da empresa não é 
sinônimo de penhora sobre dinheiro, razão por que o STJ tem entendido 
que a referida constrição exige sejam tomadas cautelas específicas 
discriminadas em lei. 

2. É admissível proceder à penhora sobre faturamento da 
empresa, desde que: a) comprovada a inexistência de outros bens 
passíveis de garantir a execução ou sejam os indicados de difícil 
alienação; b) nomeação de administrador (arts. 678 e 719, caput, do 
CPC), ao qual incumbirá a apresentação das formas de administração e 
pagamento; c) fixação de percentual que não inviabilize a atividade 
econômica da empresa.

3. O juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as 
alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas, 
ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos quando já 
encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão. Não se faz 
necessário julgar adotando ou afastando os dispositivos legais citados 
pelas partes. Contudo, a matéria suscitada deve ser adequadamente 
enfrentada, sob pena de negativa de prestação jurisdicional.  

4. O Tribunal regional não enfrentou adequadamente as 
questões que lhe foram postas nos aclaratórios, uma vez que, ao relatar o 
recurso de agravo de instrumento, reconhece que a penhora sobre o 
faturamento já havia sido deferida na instância a quo, mas, quando do 
julgamento dos embargos de declaração, afirma que "embora tenha sido 
descabida, naquela fase processual, a ordem de penhora sobre o 
faturamento, não se pode impedir que o Juízo "a quo", caso venha a 
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ser frustrada a busca de bens penhoráveis ou se estes forem 
insuficientes para garantir a execução, determine a penhora sobre o 
faturamento da empresa."

5. Assim nota-se a existência dos alegados vícios do art. 
535 do CPC, porquanto a decisão não debateu, de maneira clara e 
objetiva, sobre a revogação (ou não) da penhora sobre o faturamento 
decretada na decisão objeto do agravo de instrumento.

6. Necessário se faz o retorno dos autos à origem para 
esclarecimento da contradição verificada. Motivo pelo qual dou 
provimento ao agravo regimental para nos termos do art. 557, § 1º-A, do 
CPC, prover parcialmente o recurso especial, determinando o retorno 
dos autos à origem e a consequente apreciação integral dos embargos 
declaratórios opostos, mormente quanto à contradição verificada acerca 
da penhora sobre o faturamento da empresa ora recorrente.

Agravo regimental provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de outubro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 518.189 - SP 
(2014/0117651-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : DEDINI S/A INDÚSTRIAS DE BASE 
ADVOGADOS : JOSÉ MARCELO JARDIM DE CAMARGO E OUTRO(S)
  LUCCAS RODRIGUES TANCK E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por DEDINI S/A 
INDÚSTRIAS DE BASE contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu 
do agravo para negar seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa 
(fls. 494/502, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTENTE A 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. 
PENHORA. OFERECIMENTO DE IMÓVEL. RECUSA. ORDEM 
LEGAL. POSSIBILIDADE. PENHORA ON LINE. BACEN JUD. 
REGIME DA LEI 11.382/2006. POSSIBILIDADE 
INDEPENDENTEMENTE DA EXISTÊNCIA DE OUTROS BENS 
PASSÍVEIS DE PENHORA. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, o qual busca reformar 
acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado (fls. 320/330, 
e-STJ): 

"PROCESSO CIVIL - AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º, DO 
CPC - DECISÃO QUE DEU PROVIMENTO AO RECURSO, NOS 
TERMOS DO ART. 557, PARÁGRAFO 1º-A, DO CPC - DECISÃO 
MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO.

1. Para a utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do 
CPC, deve-se enfrentar, especificamente, a fundamentação da 
decisão agravada, ou seja, deve-se demonstrar que aquele recurso 
não é manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou com jurisprudência deste Tribunal ou 
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das Cortes Superiores. 
2. Decisão que, nos termos do art. 557, § 1º-A, do CPC, deu 

provimento ao recurso, em conformidade com o entendimento do 
Egrégio Superior Tribunal de Justiça, adotado em sede de recurso 
repetitivo, no sentido de que, no período posterior à "vacatio legis" 
da Lei nº 11382/2006 (21/01/2007), revela-se prescindível o 
exaurimento de diligências extrajudiciais a fim de se autorizar a 
penhora eletrônica de depósitos ou aplicações financeiras (REsp nº 
1184765 / PA, 1ª Seção, Relator Ministro Luiz Fux, DJe 03/12/2010). 

3. Conforme consignado na decisão agravada, conquanto a 
penhora "on line" deva ser limitada em quantidade que não 
inviabilize a atividade da executada, cumpre ao Juízo da execução, 
ao invés de simplesmente indeferir o pedido da exequente, fixar os 
limites da penhora, fazendo-o, não com base em suposições, mas em 
prova segura. E, apenas se verificada, através de prova segura, que 
a penhora "on line" inviabilizará a atividade da executada ou se o 
numerário bloqueado for insuficiente para garantir a execução fiscal, 
restará justificada a realização de penhora sobre o imóvel nomeado 
pela executada ou sobre o faturamento mensal da empresa. 

4. Considerando que a parte agravante não conseguiu afastar 
os fundamentos da decisão agravada, esta deve ser mantida. 

5. Recurso improvido."

Aponta a agravante a nulidade do decisum ora agravado, uma vez que 
partiu de premissa equivocada. Aduz que "a matéria objeto do Recurso Especial da 
Agravante não diz respeito à penhora dos seus ativos financeiros (penhora on line), 
tal como admitiu, com premissa, a r. decisão agravada." (fl. 527, e-STJ).

Explica que "o Recurso Especial ataca o v. acórdão do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região no que, relativamente à penhora de faturamento 
deixou de indicar os requisitos para a sua adoção e, também, a inegável 
subsidiariedade dessa medida extrema em relação as demais existentes e que visem 
à garantida da dívida executada, entre elas a penhora de imóvel já indicado à 
penhora pela Agravante." (fls. 527, e-STJ)

Reitera as razões do especial quanto à violação dos arts. 535 do CPC e 
11, § 1º, da Lei n. 6.830/80. Defendendo, em síntese, que "a penhora do faturamento 
de uma empresa somente haverá de ser admitida excepcionalmente, isto é, se e 
após comprovadamente inexistirem outros bens passíveis de penhora, entre os 
arrolados nos incisos de I a VIII." (fls. 530, e-STJ)

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.
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É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 518.189 - SP 
(2014/0117651-8)

  
EMENTA

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
PENHORA SOBRE O FATURAMENTO DA EMPRESA. 
PRESSUPOSTOS. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
OCORRÊNCIA. DECISÃO SINGULAR REFORMADA. AGRAVO 
REGIMENTAL PROVIDO PARA DAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL E DETERMINAR O RETORNO DOS 
AUTOS À ORIGEM. 

1. A penhora sobre faturamento da empresa não é 
sinônimo de penhora sobre dinheiro, razão por que o STJ tem entendido 
que a referida constrição exige sejam tomadas cautelas específicas 
discriminadas em lei. 

2. É admissível proceder à penhora sobre faturamento da 
empresa, desde que: a) comprovada a inexistência de outros bens 
passíveis de garantir a execução ou sejam os indicados de difícil 
alienação; b) nomeação de administrador (arts. 678 e 719, caput, do 
CPC), ao qual incumbirá a apresentação das formas de administração e 
pagamento; c) fixação de percentual que não inviabilize a atividade 
econômica da empresa.

3. O juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as 
alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas, 
ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos quando já 
encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão. Não se faz 
necessário julgar adotando ou afastando os dispositivos legais citados 
pelas partes. Contudo, a matéria suscitada deve ser adequadamente 
enfrentada, sob pena de negativa de prestação jurisdicional.  

4. O Tribunal regional não enfrentou adequadamente as 
questões que lhe foram postas nos aclaratórios, uma vez que, ao relatar o 
recurso de agravo de instrumento, reconhece que a penhora sobre o 
faturamento já havia sido deferida na instância a quo, mas, quando do 
julgamento dos embargos de declaração, afirma que "embora tenha sido 
descabida, naquela fase processual, a ordem de penhora sobre o 
faturamento, não se pode impedir que o Juízo "a quo", caso venha a 
ser frustrada a busca de bens penhoráveis ou se estes forem 
insuficientes para garantir a execução, determine a penhora sobre o 
faturamento da empresa."

5. Assim nota-se a existência dos alegados vícios do art. 
535 do CPC, porquanto a decisão não debateu, de maneira clara e 
objetiva, sobre a revogação (ou não) da penhora sobre o faturamento 
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decretada na decisão objeto do agravo de instrumento.

6. Necessário se faz o retorno dos autos à origem para 
esclarecimento da contradição verificada. Motivo pelo qual dou 
provimento ao agravo regimental para nos termos do art. 557, § 1º-A, do 
CPC, prover parcialmente o recurso especial, determinando o retorno 
dos autos à origem e a consequente apreciação integral dos embargos 
declaratórios opostos, mormente quanto à contradição verificada acerca 
da penhora sobre o faturamento da empresa ora recorrente.

Agravo regimental provido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Com razão o agravante.

Cuida-se originariamente de agravo de instrumento manejado pela 
Fazenda contra decisão que indeferiu o bloqueio de ativos financeiros via BACEN-JUD 
em nome da executada ora agravante.

DA VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.

Verifica-se que o juízo primevo, na decisão objeto do agravo de 
instrumento manejado na origem, havia deferido a penhora sobre o faturamento da 
empresa e indeferido a penhora on line via BACEN-JUD, senão vejamos (fls. 304/310, 
e-STJ-grifo nosso):

"Trata-se de recurso de agravo de instrumento interposto pela 
UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) contra decisão 
proferida pelo Juízo Federal da 2a Vara de Piracicaba que, nos autos 
da execução fiscal ajuizada em face de DEDINI S/A INDÚSTRIAS 
DE BASE, para cobrança de contribuições previdenciárias, indeferiu 
os pedidos de bloqueio e penhora de ativos financeiros em nome da 
executada, pelo convênio BACENJUD, determinando a penhora 
sobre o faturamento bruto mensal da empresa no importe de 5% 
(cinco por cento).

A Corte proveu o agravo de instrumento da Fazenda deferindo também a 
penhora on line via BACEN-JUD (fls. 327/328, e-STJ-grifo nosso):

"No caso, a decisão agravada deu provimento ao recurso, nos 
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termos do artigo 557, parágrafo 1°-A, do Código de Processo Civil, 
em conformidade com o entendimento do Egrégio Superior Tribunal 
de Justiça, adotado em sede de recurso repetitivo, no sentido de que, 
no período posterior à "vacatio legis" da Lei n° 11382/2006 
(21/01/2007), revela-se prescindível o exaurimento de diligências 
extrajudiciais a fim de se autorizar a penhora eletrônica de depósitos 
ou aplicações financeiras (REsp n° 1184765 / PA, 1ª Seção, Relator 
Ministro Luiz Fux, DJe 03/12/2010).

Conforme consignado na decisão agravada, conquanto a 
penhora "on line" deva ser limitada em quantidade que não 
inviabilize a atividade da executada, cumpre ao Juízo da execução, 
ao invés de simplesmente indeferir o pedido da exequente, fixar os 
limites da penhora, fazendo-o, não com base em suposições, mas 
em prova segura.

Assim, apenas se verificada, através de prova segura, que a 
penhora "on line" inviabilizará a atividade da executada ou se o 
numerário bloqueado for insuficiente para garantir a execução 
fiscal, restará justificada a realização de penhora sobre o imóvel 
nomeado pela executada ou sobre o faturamento mensal da 
empresa.

Desse modo, considerando que a parte agravante não 
conseguiu afastar os fundamentos da decisão agravada, esta deve 
ser mantida.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.
É COMO VOTO."

Deste acórdão embargaram ambas as partes, já que o entendimento 
fixado não fez referência acerca da repercussão do provimento recursal sobre o anterior 
deferimento da penhora sobre o faturamento da empresa.

Nos embargos de declaração, a Corte regional proferiu o seguinte 
entendimento acerca da penhora sobre faturamento (fls. 379/380, e-STJ):

"Note-se que, embora tenha sido descabida, naquela fase 
processual, a ordem de penhora sobre o faturamento, não se pode 
impedir que o Juízo "a quo", caso venha a ser frustrada a busca de 
bens penhoráveis ou se estes forem insuficientes para garantir a 
execução, determine a penhora sobre o faturamento da empresa."

Com efeito a penhora sobre faturamento da empresa não é sinônimo de 
penhora sobre dinheiro, razão por que o STJ tem entendido que a referida constrição 
exige sejam tomadas cautelas específicas discriminadas em lei. 

É admissível proceder à penhora sobre faturamento da empresa, desde 
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que: a) comprovada a inexistência de outros bens passíveis de garantir a execução ou 
sejam os indicados de difícil alienação; b) nomeação de administrador (arts. 678 e 719, 
caput, do CPC), ao qual incumbirá a presentação das formas de administração e 
pagamento; c) fixação de percentual que não inviabilize a atividade econômica da 
empresa.

A propósito, cito o seguinte julgado:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 544 E 545 DO CPC. 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PENHORA SOBRE O FATURAMENTO DA EMPRESA. 
PRESSUPOSTOS. SÚMULA 7/STJ. INAPLICABILIDADE.

1. A penhora de faturamento não é equivalente à penhora de 
dinheiro e reclama requisitos específicos.

2. É que a jurisprudência do Tribunal é pacífica no sentido de 
que "a penhora sobre faturamento da empresa não é sinônimo de 
penhora sobre dinheiro, razão porque o STJ tem entendido que 
referida a constrição exige sejam tomadas cautelas específicas 
discriminadas em lei. Isto porque o artigo 620 do CPC consagra 
favor debitoris e tem aplicação quando, dentre dois ou mais atos 
executivos a serem praticados em desfavor do executado, o juiz deve 
sempre optar pelo ato menos gravoso ao devedor. É admissível 
proceder-se à penhora sobre faturamento da empresa, desde que: a) 
comprovada a inexistência de outros bens passíveis de garantir a 
execução ou sejam os indicados de difícil alienação; b) nomeação de 
administrador (arts. 678 e 719, caput do CPC), ao qual incumbirá a 
presentação das formas de administração e pagamento; c) fixação 
de percentual que não inviabilize a atividade econômica da 
empresa." (AgRg no REsp 768.946/RJ, Rel. Ministro  LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 02.08.2007, DJ 23.08.2007 p. 211) 
3. In casu, não foram atendidos pela Corte a quo os requisitos 
necessários, sendo certo que o desatendimento de quaisquer deles é 
suficiente para invalidar a ordem de penhora sobre o faturamento.

4. Interposto o recurso por força da alínea c é passível de 
acolhimento diante da similitude fática, necessariamente aferível, o 
que torna incompatível nesses casos a aplicação da Súmula 7 do STJ.

5. Agravo regimental provido para dar provimento ao agravo 
de instrumento, determinando a subida do recurso especial."

(AgRg no Ag 1032631/RJ, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Rel. 
p/ Acórdão Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em  4.11.2008, 
DJe 2.3.2009.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
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REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. PENHORA SOBRE O FATURAMENTO. 
EXCEPCIONALIDADE CONSIGNADA NO VOTO CONDUTOR. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que "É 
possível, em caráter excepcional, que a penhora recaia sobre o 
faturamento da empresa, desde que o percentual fixado não torne 
inviável o exercício da atividade empresarial, sem que isso configure 
violação do princípio da menor onerosidade para o devedor, posto 
no art. 620 do CPC." (AgRg no REsp 1.320.996/RS, Rel. Min. Castro 
Meira, DJ de 11/9/2012). De igual modo: AgRg no Ag. 1.359.497/RS, 
Rel. Min. Arnaldo Esteves, DJ de 24/3/2011, AgRg no REsp 
1.328.516/SP, Rel. Min. Humberto Martins, DJ de 17/9/2012.

2. Na hipótese em foco, o acórdão de origem indeferiu a 
providência almejada pelo ente público (penhora sobre o 
faturamento da empresa para garantir a execução fiscal), ante a não 
demonstração da excepcionalidade. Para afastar tal premissa, seria 
necessário o reexame do conteúdo fático-probatório dos autos, 
inviável na via eleita, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 409.244/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/02/2014, DJe 
06/03/2014)

Verifica-se que o acórdão dos embargos de declaração não deu resposta 
suficiente à questão suscitada.

É verdade que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as 
alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas, ou a 
responder, um a um, a todos os seus argumentos quando já encontrou motivo suficiente 
para fundamentar a decisão. Não se faz necessário julgar adotando ou afastando os 
dispositivos legais citados pelas partes. Contudo, a matéria suscitada deve ser 
adequadamente enfrentada, sob pena de negativa de prestação jurisdicional.  

No presente caso, o Tribunal regional não enfrentou adequadamente as 
questões que lhe foram postas nos aclaratórios, uma vez que, ao relatar o recurso de 
agravo de instrumento, reconhece que a penhora sobre o faturamento já havia sido 
deferida na instância a quo, mas, quando do julgamento dos embargos de declaração, 
afirma que "embora tenha sido descabida, naquela fase processual, a ordem de 
penhora sobre o faturamento, não se pode impedir que o Juízo "a quo", caso 
venha a ser frustrada a busca de bens penhoráveis ou se estes forem insuficientes 
para garantir a execução, determine a penhora sobre o faturamento da empresa."

Documento: 1357759 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/10/2014 Página  10 de 4



 
 

 

Assim nota-se a existência dos alegados vícios do art. 535 do CPC, 
porquanto não debateu, de maneira clara e objetiva, sobre a revogação (ou não) da 
penhora sobre o faturamento decretada na decisão objeto do agravo de instrumento.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
SINDICÂNCIA. SUSPENSÃO DA PRESCRIÇÃO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. OMISSÃO. 
OCORRÊNCIA. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE 
ORIGEM.

1. Há omissão no acórdão recorrido, porquanto, mesmo 
provocado por meio dos aclaratórios, o Tribunal de origem não se 
manifestou sobre ponto essencial para a resolução da controvérsia, 
qual seja, a instauração de sindicância prévia ao processo 
administrativo disciplinar o que, segundo a recorrente, teria o 
condão de suspender a prescrição.

2. Violação do art. 535, II, do CPC detectada, razão pela qual 
impõe-se o provimento do recurso e o retorno dos autos à origem 
para manifestação sobre o ponto omisso.

3. Recurso especial provido."
(REsp  1.319.049/RN, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 11/9/2012, DJe 14/9/2012.)

"PROCESSUAL CIVIL. PRESCRIÇÃO. ART. 535 DO CPC. 
VIOLAÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
NULIDADE DO ACÓRDÃO. RETORNO DOS AUTOS AO 
TRIBUNAL DE ORIGEM.

1. Embora o aresto se refira à prescrição, não emitiu juízo de 
valor acerca dos dispositivos cuja análise fora suscitada tanto na 
apelação, como nos aclaratórios, o que impossibilita o conhecimento 
da matéria por esta Corte Superior no âmbito do apelo nobre, pela 
ausência do necessário prequestionamento.

2. Verificada a ocorrência de uma das hipóteses previstas no 
artigo 535 do Código de Processo Civil, devem os autos retornar ao 
Tribunal de origem para que seja suprida a falta, por meio de novo 
julgamento, sanando omissão apontada nos embargos de declaração 
opostos.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.269.744/SP, Rel. Min. Castro Meira, Segunda 

Turma, julgado em 12/4/2012, DJe 23/4/2012.)
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Assim necessário se faz o retorno dos autos à origem para esclarecimento 
da contradição verificada. 

Ante o exposto, dou provimento ao agravo regimental para nos termos 
do art. 557, § 1º-A, do CPC, prover parcialmente o recurso especial, determinando o 
retorno dos autos à origem e a consequente apreciação integral dos embargos 
declaratórios opostos, mormente quanto à contradição verificada acerca da penhora 
sobre o faturamento da empresa ora recorrente. Agravo regimental interposto em 
duplicidade prejudicado.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0117651-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 518.189 / SP

Números Origem:  00105309820104036109  00236844620114030000  105309820104036109  201103000236842  
2011171022  236844620114030000  367133580  448502

PAUTA: 16/10/2014 JULGADO: 16/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DEDINI S/A INDÚSTRIAS DE BASE
ADVOGADOS : JOSÉ MARCELO JARDIM DE CAMARGO E OUTRO(S)

LUCCAS RODRIGUES TANCK E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEDINI S/A INDÚSTRIAS DE BASE
ADVOGADOS : JOSÉ MARCELO JARDIM DE CAMARGO E OUTRO(S)

LUCCAS RODRIGUES TANCK E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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